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APRESENTAÇÃO
A trajetória histórica do Sistema Único de Saúde – duas décadas plenas de desafios e êxitos – mescla avanços importantes para a população brasileira com enigmas novos, a serem resolvidos pelos gestores. A materialização dos princípios filosóficos da universalidade e da equidade no acesso e na assistência em saúde foi assumida pelas três esferas de governo. Levam-se, hoje, aos mais recônditos sítios dos muitos Brasis, a presença e a atuação das equipes de profissionais e os serviços de saúde. 

Este processo de descentralização e deslocamento político da gestão trouxe, principalmente aos municípios, uma carga maior de responsabilidades e desafios. Fazendo uma retrospectiva, identifica-se a universalização da saúde alavancada, principalmente, pela Estratégia de Saúde da Família, núcleo reorientador da Atenção Básica. 

Paralelamente a estes avanços, novos reptos e quebra-cabeças se impuseram ao conjunto dos gestores. O atomismo municipal passa a ser um ponto de preocupação, pois revela a infrutífera e ilusória busca de autossuficiência em termos de estrutura e oferta de serviços. Os diferentes critérios de acesso e distribuição fazem parte destes quebra-cabeças. 

Vários motivos contribuem para o repensar deste sistema, a fim de que, mantendo o respeito à autonomia dos gestores em qualquer instância, se considerem as desigualdades sociais, econômicas, demográficas, assim como as diferenças de complexidade técnica e tecnológica, o perfil epidemiológico e a nosologia típica de cada território. Tais limitações, de uns em relação a outros, exigem um forte princípio político de solidariedade entre os entes. Os tempos exigem, hoje, a criação de mecanismos de planejamento, regulação, controle e avaliação, para que as dificuldades sejam vencidas e para que se cumpram as responsabilidades sanitárias, principalmente no que tange à equidade e à integralidade da atenção. 

Postos estes desafios, afigura-se a necessidade de um planejamento a partir de critérios adequados às necessidades da época, sob o princípio da solidariedade entre os gestores. Os critérios técnicos e filosóficos de justiça, de equidade, de encaminhamento para dar maior qualidade ao diagnóstico e ao tratamento devem substituir os desejos individuais, o fazer com déficit de resolutividade, o consumismo acrítico de serviços e bens, a judicialização que contrapõe o individualismo à coletividade. Os critérios devem ser definidos consensualmente, de forma transparente, técnica, sob evidências científicas, a fim de se estruturar o Sistema a partir de dados e informações realistas, para além das visões individualistas, curtas em relação ao tempo e ao espaço. 

Esta proposta é um início de discussão, que apresenta os princípios gerais para a Política Estadual de Regulação da Atenção à Saúde e propõe a estruturação dos Complexos Reguladores no Estado de Santa Catarina, integrando Centrais de Marcação de Consultas e Exames, Centrais de Regulação de Internações e Centrais de Regulação de Urgência. A preocupação ao se construir esta Política está focada no aumento da possibilidade de acesso e uso criterioso e científico dos recursos, reforçando a proposta da racionalização e da equidade do Sistema de Saúde, contra as do mero consumismo e da distribuição desordenada dos serviços.
1. INTRODUÇÃO 

            Uma das características marcantes do Estado de Santa Catarina é a distribuição espacial relativamente harmoniosa da população, estimada em 6.118.743 habitantes para o ano de 2007, com uma densidade demográfica de 64,1 habitantes/Km2. Estima-se que aproximadamente 1/3 da população catarinense viva em municípios de até 25 mil habitantes, que perfazem 90%  do total de municípios. Somente 12 municípios (Joinville, Florianópolis, Blumenau, Lages, Criciúma, São José, Chapecó, Jaraguá do Sul, Palhoça, Brusque, Balneário Camboriú e Itajaí) apresentam populações superiores a 100.000 habitantes, compreendendo 42,2 da população do Estado e 4,09% do total de municípios.  Temos uma população urbana que corresponde a 78,7% da população, distribuída em 293 municípios e uma população rural de 21,3% do total.

             Todos os 293 municípios catarinenses possuem Conselho e Fundo Municipal de Saúde. Destes, 121 apresentam Plano Municipal aprovado por esses Conselhos. 
            Neste contexto, a Regulação coloca-se como um dos mais importantes instrumentos de gestão para o ordenamento da relação dos usuários com os serviços, do gestor com os prestadores e dos fluxos municipais, intermunicipais e interestaduais, na perspectiva de:

· Garantir o acesso dos cidadãos à Rede de Atenção à Saúde;

· Operacionalizar a hierarquização da saúde em todo o Estado; 
· Otimizar a utilização dos serviços de referência nos espaços supra-municipais, segundo os critérios das necessidades de saúde da população;
·     Oferecer sempre a melhor resposta assistencial disponível às demandas existentes.

           A proposta de organização em rede se coloca quando o Estado assume um papel de coordenador, ordenador das relações entre os diversos atores do sistema de saúde. 

           O Ministério da Saúde, na condução técnica da estruturação das Redes de Atenção à Saúde, trabalha com o conceito de Redes como “arranjos organizativos unidades e ações de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que, integradas por meio de sistemas de apoio diagnóstico, logísticos e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado em um dado espaço-população, prestando contas dos resultados sanitários e econômicos...” 

              A gestão do Sistema Regulador em rede objetiva a integração e a interligação dos diversos Complexos Reguladores, compatibilizando inteligentemente as demandas com as ofertas disponíveis em territórios e fluxos definidos previamente. É um termômetro da prestação dos serviços assistenciais, identificando e quantificando as demandas, possibilitando o encaminhamento do paciente ao serviço adequado, dentro da Rede. 

             Ao estabelecer uma Política de Regulação, a Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina propõe-se a estruturar o Complexo Regulador de forma a dotar a Rede de Atenção à Saúde de maior capacidade gestora sobre o SUS/SC.

            A presente proposta busca estabelecer diretrizes organizativas com vistas a um sistema regionalizado e hierarquizado, capaz de ofertar serviços segundo as necessidades de sua população e a proposta de organização da Política Estadual de Regulação da Atenção à Saúde para Santa Catarina.

A Política Estadual de Regulação foi trabalhada tendo como estratégia relacionar as proposições do PDR e da PPI, possibilitando, assim, uma articulação e correlação entre os diversos instrumentos de gestão, como   também trabalhar a interface com o Controle e Avaliação. 

2.   OBJETIVOS 

2.1.   Geral 
          Definir as diretrizes e estratégias que nortearão o processo de Regulação do Acesso à Assistência à Saúde no Estado de Santa Catarina. 

2.2.   Específicos 
· Organizar a oferta de ações e serviços de saúde e o fluxo dos usuários, visando o acesso da população segundo suas necessidades; 

· Otimizar os recursos disponíveis, garantindo o acesso da população à melhor alternativa assistencial;

· Estabelecer as estratégias de implantação e de gestão dos Complexos Reguladores.
3. FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. Conceitos Chaves da Política de Regulação 

· Regulação
Conjunto de ações e instrumentos para organizar a oferta conforme a  necessidade,  estabelecendo  competências,  fluxos  e responsabilidades, visando o acesso a todos os níveis de Atenção à Saúde.
 
· Central de Regulação
           É uma estrutura “que compreende toda a ação meio do processo regulatório”, recebendo, processando e agendando as demandas, a partir do conhecimento da capacidade de produção instalada, como também identificando os déficits e as falhas do Sistema.
 
            Deverá dispor, em tempo real, de informações das condições de oferta, haja vista, que a informação atualizada é um instrumento fundamental no processo de regulação.  É uma atividade permanente e dinâmica para possibilitar a tomada de decisões de forma consistente, eficaz e eficiente. 

            Atua em áreas assistenciais interrelacionadas como a assistência pré-hospitalar de urgência, as internações, assim como as consultas e procedimentos ambulatoriais de média e alta complexidade, sendo classificadas em:
· Central de Regulação de Consultas e Exames:
Responsável pela regulação do acesso dos pacientes às consultas especializadas, aos Serviços de Apoio a Diagnose e Terapia – SADT, assim como aos demais procedimentos ambulatoriais especializados ou não.
· Central de Regulação de Internações Hospitalares:
Responsável pela regulação dos leitos hospitalares dos estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS, próprios, contratados ou conveniados. O escopo da Central de Internações deve ser configurado com os leitos das diversas clínicas, de UTI e de retaguarda aos prontos-socorros.

· Central de Regulação de Urgência:
Responsável pela regulação do atendimento pré-hospitalar de urgência, realizado pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, conforme disposto na Portaria nº2048/GM, de 05 de novembro de 2002. A partir da necessidade de internação será acionada a Central de Regulação de Internações. 
As centrais de regulação, conforme acima classificadas, são estruturas básicas que compõem o Complexo Regulador. Entretanto, de acordo com a necessidade, podem ser estruturadas centrais específicas, com escopo de procedimentos reduzidos, tais como: terapia renal substitutiva, transplantes e outras.

· Complexo Regulador:

          É a estrutura que operacionaliza as ações da Regulação do Acesso, podendo ter abrangência e estrutura pactuadas entre gestores.

          Nas Diretrizes para Implantação de Complexos Reguladores, o Ministério da Saúde define que o Complexo Regulador consiste numa organização do conjunto de ações de Regulação do Acesso à Assistência, de maneira articulada e integrada, buscando adequar a oferta de serviços de saúde à demanda que mais se aproxima das necessidades reais em saúde. 

           A partir da constituição de Complexos Reguladores, os gestores podem articular e integrar Centrais de Internação, Centrais de Consultas e Exames. Para realizar estas ações de forma efetiva, devem ser implementados protocolos assistenciais, organização de fluxos, Programação Pactuada Integrada, regionalização das ações e Controle, Avaliação e Auditoria previstas pelo Sistema.

3.2. Princípios e Diretrizes
A Constituição Federal de 1988, no seu artigo nº 198, estabelece que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada, hierarquizada e constituem um sistema único de saúde, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 
A Lei 8.080/90, a partir das diretrizes constitucionais citadas, reafirma em seu capítulo II, art.7º as diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde quanto à universalização com equidade no atendimento, descentralização, regionalização e hierarquização, integralidade, e participação.
Partindo dessas diretrizes, esta Política está embasada nas premissas de que:  
· A Regulação é função prerrogativa do Poder Público, levando-se em consideração que a saúde é um direito fundamental do ser humano e que o Estado deve prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício; 

· O interesse social e coletivo é a base norteadora das ações de Regulação vinculadas ao Poder Público. Os interesses de mercado, tecnocráticos e corporativos, devem ser tecnicamente subordinados ao interesse coletivo; 

· A Regulação é uma diretriz do Pacto pela Saúde em seu componente de gestão;
· O processo de Regulação pressupõe a organização da Atenção Básica à Saúde de forma resolutiva, qualitativa e coordenadora do cuidado, constituindo-se no eixo de um sistema sólido e articulado com os demais níveis de atenção; 

· A Regulação do Sistema deverá garantir atenção integral e qualificada aos usuários, de acordo com suas necessidades, bem como assegurar a avaliação crítica dos resultados de gestão, tanto pelos gestores quanto pela sociedade em geral; avaliação quantitativa e qualitativa da demanda, do fluxo, do perfil epidemiológico e da capacidade instalada; 

· O comando da rede assistencial abrangida deva ser único. 

4. METODOLOGIA 
Este documento tem como base o produto gerado em 2001, a partir da Consultoria proposta no âmbito do "Reforço à Reorganização do SUS" - REFORSUS, através do Fortalecimento e Apoio ao Desenvolvimento Institucional da Gestão Estadual do Sistema Único de Saúde.
Para viabilizar esse produto, foi proposta uma metodologia de trabalho baseada no enfoque estratégico, visando o envolvimento de todos os setores da SES, considerando que a regulação assistencial necessita de interface desde a Atenção Básica à Saúde até a Alta Complexidade. 

No período de 2002 a 2010 foram constituídos vários grupos para estudo e conclusão deste documento. 

Com a apresentação à Comissão Intergestora Bipartite, a proposta foi aprovada nas suas proposições gerais. Entretanto, permaneceu em versão preliminar, demandando finalizações.
         A retomada atual compreendeu a análise e revisão do referido documento, envolvendo representação das Superintendências de Planejamento e Gestão, de Serviços Especializados e Regulação/SES e Conselho de Secretarias Municipais de Saúde (COSEMS), buscando atualizar a proposta frente às novas Políticas e Diretrizes do Ministério da Saúde. 

5. ESTRUTURA DO COMPLEXO REGULADOR 
5.1. Caracterização operacional de um Sistema de Regulação 

A Regulação, entendida como uma das funções de fortalecimento da capacidade de gestão do SUS, é o mecanismo que permite ao Estado aperfeiçoar a rede de serviços e garantir o acesso à atenção integral, devendo ser ascendente, integral e em profunda ligação com a Política da Atenção Básica. Neste contexto, o controle e avaliação se inserem como responsáveis pelo acompanhamento, avaliação e correção dos desvios assistenciais e financeiros dos serviços. 

A Regulação do Acesso à Assistência tem como objetos: a organização, o controle, o gerenciamento e a priorização do acesso e dos fluxos assistenciais no âmbito do SUS. Conforme estabelece o art. 5º da Portaria MS/GM nº 1.559 (01/08/2008), efetiva-se pela disponibilização da alternativa assistencial mais adequada à necessidade do cidadão, por meio de atendimentos às urgências, consultas, leitos e outros que se fizerem necessários, contemplando as seguintes ações:

· Regulação médica da atenção pré-hospitalar e hospitalar às urgências;

· Controle dos leitos disponíveis e das agendas de consultas e procedimentos especializados;

· Padronização das solicitações de procedimentos por meio dos protocolos assistenciais, e

· Estabelecimento de referências entre unidades de diferentes níveis de complexidade, de abrangência local, intermunicipal e interestadual, segundo fluxos e protocolos pactuados, classificação de risco e demais critérios de priorização.
 A regulação das referências intermunicipais é responsabilidade do gestor estadual, expressa na coordenação do processo de construção da Programação Pactuada Integrada da Atenção em Saúde, do processo de regionalização e do desenho das Redes. 
Segundo a mesma Portaria, o Complexo Regulador é a estrutura para operacionalização das ações de Regulação do Acesso, podendo ter abrangência e estrutura pactuadas entre gestores.
Com base na Política Nacional de Regulação a operacionalização do Sistema está estruturada conforme quadro abaixo:
	ABRANGÊNCIA
	GESTÃO
	FUNÇÃO

	Complexo Regulador Estadual
	Secretaria de Estado da Saúde
	Regulação do acesso às Unidades Próprias de Saúde de média e alta complexidade, leitos de UTI e a referência interestadual.
Intermediação do acesso da população referenciada às Unidades de Saúde sob gestão municipal, no âmbito do Estado.

	Complexo Regulador

Regional
	Compartilhada/Co-gestão entre a Secretaria de Estado da Saúde e as Secretarias Municipais de Saúde que compõem a Região
	Regulação do acesso da população referenciada às Unidades de Saúde sob gestão estadual e municipal, no âmbito da região, e a referência interregional, no âmbito do Estado.

	Complexo Regulador

Municipal


	Secretaria Municipal de Saúde
	Regulação do acesso da população própria às Unidades de Saúde sob gestão municipal, no âmbito do município.
Garantia do acesso da população.


  Quadro 1 - Operacionalização do Sistema de Regulação        

No âmbito administrativo, a abrangência e a respectiva gestão devem ser pactuadas entre os gestores do SUS, podendo ser operada, no que se refere à referência intermunicipal, nos seguintes modos (Portaria GM/MS nº 399, de 22.02.2006 - Diretrizes do Pacto e nas Diretrizes para Implantação dos Complexos Reguladores):
·  Pelo gestor estadual que se relacionará com a central municipal que faz a gestão do prestador;

·  Pelo gestor estadual que se relacionará diretamente com o prestador quando este estiver sob gestão estadual;

·  Pelo gestor municipal em co-gestão do Estado e representação dos municípios da região.

        Arranjos que diferem dos modelos acima devem ser pactuados pela CIB e homologados na CIT.

O Estado de Santa Catarina acumula, ao mesmo tempo, competências de Gestor e de Prestador, o que a obriga a assumir duas modalidades de gestão. 

No âmbito regional, Santa Catarina optou pelo Modelo de Gestão Compartilhada, ou seja, de Co-gestão e nas Unidades Próprias atuará como prestador dos serviços de saúde.
Conforme a abrangência e a estrutura, como estabelecido pela Política Nacional de Regulação, compõem o Complexo Regulador as seguintes centrais: Central de Regulação de Consultas e Exames, Central de Regulação de Internações Hospitalares e Central de Regulação de Urgências. 

A estas centrais deverá estar integrada a Central Estadual de Regulação da Alta complexidade – CERAC.

5.2. Organização da Regulação do Acesso à Assistência no Estado de Santa Catarina 

O desenho operacional do Complexo Regulador deve contemplar a concepção de Redes de Atenção, tanto para a utilização de procedimentos/internações, quanto na alocação de Centrais de Regulação, conformando em cada Macrorregião/Região de Saúde um Complexo Regulador que será articulado por todo o Estado, contemplando a estrutura conforme quadro 2:
	ABRANGÊNCIA
	GESTÃO
	ESTRUTURA

	Complexo Regulador Estadual
	Secretaria de Estado da Saúde
	- Central de Regulação de Consultas e Exames

- Central de Regulação de Internações Hospitalares  (Leitos de UTI)
- Central de Regulação de Urgência
- CERAC – Central Estadual de Regulação de Alta Complexidade 

	Complexo Regulador

Regional
	Compartilhada entre a Secretaria de Estado da Saúde e as Secretarias Municipais de Saúde que compõem a região
	- Central de Regulação de Consultas e Exames 

- Central de Regulação de Internações Hospitalares e

- Central de Regulação de Urgência

	Complexo Regulador

Municipal


	Secretaria Municipal de Saúde
	- Central de Regulação de Consultas e Exames 




Quadro 2 - Estrutura dos Complexos Reguladores.
Cada Macrorregião terá seu Complexo Regulador organizado, considerando o PDR 2008, as Portarias Ministeriais e a economia de escala e escopo, estando sujeitos a estudos de viabilidade econômica, de estrutura instalada e capacidade de gestão.
Estas estruturas organizadas deverão apontar as necessidades de investimento a curto, médio e longo prazo, para garantir não só acesso, mas a resolutividade do Sistema.
5.3. Critérios para definição do Complexo Regulador
Complexo Regulador Estadual


As Centrais de Regulação sob gestão estadual têm como prerrogativa a coordenação da regulação em âmbito estadual e contemplarão a seguinte estrutura:
· Central de Regulação de Internações Hospitalares (Leitos de UTI)


Estabelecida como prioridade máxima em vista da escassez desse serviço e dos critérios de eficácia e eficiência, principalmente em situações críticas. 
· Central Estadual de Regulação de Consultas e Exames

    Reguladora de procedimentos até a organização das Centrais de Regulação sob gestão regional e/ou municipal. Esta Central ainda assume um caráter gerencial no sentido de intermediar a distribuição equânime da oferta. 
· Central Estadual de Regulação de Urgência 



Reguladora dos atendimentos pré-hospitalares de urgência e emergência, por meio do Serviço de Atendimento Móvel de Santa Catarina (SAMU) descentralizado por macrorregião. O SAMU SC está dividido em 08 SAMUs macrorregionais, com uma Central de Regulação para cada região de saúde, com a exceção da Central de Joinville que regula as Macrorregiões Nordeste e Planalto Norte. 
· Central de Regulação de Alta Complexidade – CERAC

      Integrada às Centrais de Regulação de Consultas e Exames e Internações Hospitalares, responderá pela regulação do acesso a procedimentos de alta complexidade fora do Estado de origem do paciente naquelas especialidades especificamente previstas.


















Complexo Regulador Regional
     As Centrais de Regulação sob gestão compartilhada seguem a orientação estabelecida no Plano Diretor de Regionalização (PDR), que delimitou referências em âmbitos supra-municipais e estarão distribuídas, no mínimo, nas 09 Macrorregiões e, no máximo, nas 21 Regiões de Saúde, com sede no município que cumpra os critérios abaixo relacionados. Caso não haja nenhum município que atenda estes critérios na região, o complexo será instalado em algum município da macrorregião que atenda os critérios.
· Central Regional de Regulação de Consultas e Exames

-  ser referência para, pelo menos,  2  municípios  na  PPI.

- ter assumido no Pacto pela Saúde a gestão de, pelo menos, um prestador de média e/ou alta complexidade ambulatorial e/ou o prestador hospitalar.

- ter sido habilitado pela Portaria MS nº 3178 de 12/07 que qualificou municípios para recebimento de recursos destinados à implantação e/ou implementação do Complexo Regulador. 

· Central Regional de Regulação de Internações Hospitalares 
Estará instalada no município que:

- tiver assinado o Pacto pela Saúde e assumido o(s) prestador(es) hospitalar(es) do seu território;

- possua central de urgência e emergência (SAMU); 

-  respeite o desenho do PDR (Macrorregião e Região de Saúde).
     Complexo Regulador Municipal:
     As Centrais de Regulação sob gestão municipal seguem a orientação estabelecida no Plano Diretor de Regionalização (PDR). 
· Central Municipal de Consultas e Exames 
 Compreende as unidades de saúde executoras dos serviços contratados para essa finalidade e os serviços próprios. Deve atender os seguintes critérios.
- ser referência pra si e, no mínimo, para mais 2 municípios.
- ter assumido no Pacto pela Saúde a gestão de, pelo menos, um prestador de média complexidade ambulatorial existente na sua área territorial.
COMPLEXO REGULADOR[image: image4.wmf] 


Figura 1: Modelo do Complexo Regulador de Santa Catarina
LEGENDA

Centrais de Regulação sob gestão estadual:
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       CR de Urgência / SAMU
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       CR de Internação de UTI

       CR de Consultas e Exames 
Centrais de Regulação sob gestão Regional:
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       CR de Internação
       CR de Consultas e Exames 
Centrais de Regulação sob gestão Municipal:
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       CR de Consultas e Exames 
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